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Os bancos nacionais face à internacionalização 
do sistema bancário brasileiro 

Gentil Corazza* 
Red Oliveira ** 

Resumo: Este texto analisa as transformações estruturais ocorridas no sistema 
bancário brasileiro, nas últimas décadas e, de modo especial, a reação dos 
bancos nacionais face ao processo de internacionalização pelo qual passou o 
sistema bancário brasileiro, a partir do início da década de 1990. Visando atingir 
esses objetivos, o texto se estrutura da seguinte forma: introdução, retrospectiva 
histórica relativa ao ingresso de bancos estrangeiros, a crise e as mudanças do 
sistema bancário nacional, nos anos 1990, o processo de internacionalização 
bancária, no período recente, e a reação dos bancos nacionais face ao ingresso 
de bancos estrangeiros. 

Palavras-chave: sistema bancário brasileiro, internacionalização bancária, 
bancos estrangeiros. 

Abstract: This paper aims to analyze the causes of internationalization and 
reform of Brazilian bank system, after Real Plan, in 1994. The emphasis of the 
paper is to discuss the impact of the internationalization process over bank 
competition, banking services, the Brazilian banks structure and specially the 
reac t ion of nat ional bank against the internat ional izat ion process . 
Keywords: Brazilian banking system, banking intemationalization, foreign banks. 

JEL Classification: G21. 

Introdução 
Este texto p rocura analisar a r e a ç ã o dos bancos nacionais face a o 

intenso processo d e internacionalização pelo qual passou o sistema 
bancár io brasileiro, a partir d o inicio da década d e 1990. A o m e s m o 
t e m p o e m q u e se procura atingir esse objetivo maior, outros aspectos 
serão analisados ao longo d o trabalho, buscando evidenciar as transfor
mações estruturais ocorridas nesse per íodo em nosso sistema bancário. 

Um processo d e internacionalização bancária, c o m o o brasileiro 
ou de qualquer outro país, deve ser compreendido na dinâmica expan
siva d o capital, especialmente e m sua d imensão bancár ia e financeira, 
n o contexto d e u m a economia mundia l e m processo d e globalização. 
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Econômicas - UFRGS. Email: gentil@ufrgs,br 
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E m b o r a a internacionalização bancár ia t enha u m a história mais antiga 
q u e a das empresas multinacionais produtivas, se cons iderarmos que , 
desde o século XVI, os mercadores italianos desenvolveram u m a ativi
d a d e bancár ia internacional ligada a feiras e a o comérc io internacio
nal e que , n o século XIX, as exportações massivas d e capital pela Grã-
Bretanha foram feitas pela alta b a n c a internacional. Cabe assinalar, n o 
entanto , q u e n o pe r íodo mais recen te da mundial ização capitalista, d e 
m o d o geral, a expansão bancár ia a c o m p a n h o u a expansão mundial da 
indústria. Assim, a inda q u e n ã o seja possível fazer u m paralelismo line
ar, poder-se-ia sugerir a existência d e u m a lógica d e art iculação entre 
os processos d e internacionalização industrial e bancár ia . N o entanto, 
percebe-se, a tualmente , u m a maior au tonomia d o capital bancár io e m 
sua expansão internacional. 

Deve-se levar e m conta, porém, q u e as atividades bancár ias por 
natureza são mais reguladas q u e as industriais e comerciais e, por isso, 
a pene t r ação d e bancos estrangeiros n u m país s empre foi u m processo 
mais d e m o r a d o e complexo q u e o de u m a empresa industrial. Assim, 
historicamente, a pene t r ação d e u m b a n c o estrangeiro n u m a econo
mia nacional n ã o se d e u d e forma direta, mas através d e u m a série d e 
passos, c o m o a cr iação d e u m a rede d e cor respondentes estrangeiros 
n o país, u m escritório d e represen tação ou u m a sucursal e, finalmente, 
a criação d e u m a filial d e u m b a n c o estrangeiro n o país. N o per íodo 
mais recente , a internacionalização t em se valido d a par t ic ipação ou 
d o controle acionário de u m b a n c o nacional, através dos processos d e 
fusões e aquisições, c o m foi especialmente o caso brasileiro recente . 

Nesta perspectiva mais ampla, o Brasil se integrou desde muito 
cedo n o circuito financeiro internacional, pr incipalmente através d e 
emprés t imos , financiamentos o u inves t imentos d i re tos . Po rém, a 
intemacionalização bancária no País, n o entanto, só iniciou e m m e a d o s 
d o século XX. Assim, já e m 1911, ingressa o Banco Ítalo-Belga, seguido 
pelo City Bank, e m 1915, e o Banco Holandês Unido, e m 1917. Nos anos 
1950 ingressam três bancos japoneses, o Mitsubishi, o Banco d e Tókio 
e o Sumitomo. Na década de I960, é a vez do capital bancár io alemão, 
a t ravés d o Banco A l e m ã o Transatlântico. Após a S e g u n d a Guer ra 
Mundial, até o final d o século, houve u m cont ínuo ingresso de bancos 
estrangeiros n o Brasil, mas o processo de internacionalização bancár ia 
se acen tuou muito na d é c a d a d e 1990, devido a u m a conjugação d e 
fatores internos e externos. 

É n o c o n t e x t o d e s t a p e r s p e c t i v a t e ó r i c a e h i s t ó r i c a d a 
internacionalização do capital q u e p r e t endemos analisar o processo 
d e in ternacional ização bancár i a n o Brasil n o pe r íodo mais r ecen te , 
tendo como objetivo principal e específico analisar a reação dos principais 



bancos brasileiros a esse processo, r e a ç ã o esta q u e estaria se manifes
t ando a partir da virada d o século. 

Para tanto, após esta In t rodução, o texto se estrutura da seguinte 
forma: n o tópico 2, é feita u m a breve retrospectiva histórica relativa a o 
ingresso d e bancos estrangeiros; n o terceiro, são analisadas a crise e as 
mudanças d o sistema bancário nacional nos anos 1990; depois, no tópico 4, 
analisa-se o p roces so d e in te rnac iona l ização bancár ia , n o p e r í o d o 
r e c e n t e , e n o tópico final, procura-se del inear a possível e incipiente 
r e a ç ã o dos bancos nacionais face a o ingresso d e bancos estrangeiros. 
Na conclusão, procura-se fazer u m a síntese d o trabalho, des t acando 
as principais características d o sistema bancár io brasileiro. 

1 Breve retrospectiva histórica 
Nas últimas décadas , c o m o salientamos anter iormente , o sistema 

bancár io nacional sofreu profundas transformações n o sentido d e se 
adap ta r às m u d a n ç a s ocorr idas na economia brasileira. Até o início 
dos anos 1960, prevaleceu, d o pon to d e vista legal, o livre acesso d e 
bancos estrangeiros ao sistema bancár io brasileiro, beneficiados pela 
Const i tuição d e 1946, q u e e l iminou a dis t inção en t r e nac iona i s e 
estrangeiros e permit iu q u e a p r o p r i e d a d e d o capital das instituições 
financeiras pudesse estar sob o controle exclusivo de bancos estrangeiros. 
Apesar d e prever, a princípio, o t ra tamento nacional ao investimento 
estrangeiro direto n o Brasil (Lei d e Capitais Estrangeiros n° 4.131/62, 
art. 2°), a n o r m a excluiu deste regime o setor bancário, que seria regido 
pelo princípio d e reciprocidade, previsto de forma bastante genér ica 
nos seus artigos 50 e 51. Aos bancos estrangeiros autorizados a funcionar 
n o Brasil foram aplicadas as mesmas vedações ou restrições equiva
lentes às q u e a legislação vigorante nas praças e m q u e tivessem sedes 
suas matrizes, impostas aos bancos brasileiros q u e nelas desejassem 
estabelecer-se. Aos bancos estrangeiros cujas matrizes tivessem sede 
e m praças e m q u e a legislação imponha restrições ao funcionamento 
d e bancos brasileiros, ficou v e d a d o adquirir mais d e 30% das ações, 
c o m direito a voto, d e bancos nacionais. 

A reforma financeira d e 1964 man teve a distinção entre capital 
bancár io domést ico e externo, po rém, para criação de bancos nacio
nais, bastava ob te r autorização d o Banco Central d o Brasil, e n q u a n t o 
que , para ingresso d e estrangeiros, era necessário decre to d o Poder 
Executivo, ' pe lo qual se permitia a o capital externo ter controle total 

' Art. n ° 18 da lei n ° 4.595, d e 31/12/1964. 



d e u m b a n e o n o Brasil, o q u e explica o status d o Gitibank,^ d o Banco 
d e Bostón,^ d o Chase" e d o Lloyds.5 

Na d é c a d a d e 1970, o m o d e l o bancár io n o v a m e n t e t eve q u e se 
ajustar à real idade d o m e r c a d o , e m ftinção d o desenvolvimento e d o 
red i rec ionamento d a política industrial vol tada pa ra a utilização d a 
capac idade ociosa das empresas , q u e necessi tavam d e mais recursos. 
Nesse per íodo, havia u m n ú m e r o excedente d e bancos pa ra a quanti
d a d e d e recursos disponíveis, p roporc ionado pelo desenvolvimento 
d o m e r c a d o financeiro e pelo sensível cresc imento d o m e r c a d o d e 
capitais. O ac i r ramento da concorrência , principal característica d o 
setor n a época , induziu o governo a ado ta r u m a série d e med idas c o m 
o objetivo d e incentivar o processo d e fusões e incorporações e aquisi
ções q u e v inham oco r r endo n o per íodo . Ao longo d o t empo , propor
cionados por este processo, os conglomerados passaram a desenvolver 
mecan i smos próprios, c o m o a administração da tesouraria e serviços 
especializados. Visando u m controle maior n o sistema, o Conselho 
Mone tá r io Nac iona l (CMN) passou a disciplinar c o m mais rigor a 
par t ic ipação estrangeira nas diversas instituições d o sistema financeiro 
nacional, conforme apresen tado na Tabela 1. 

Tabela 1. Normas relativas ao sistema financeiro nacional 

Normativos Determinação 

Decisão CMN (24.11.70) 
Veda participação estrangeira em bancos comerciais. Limita participação do capital 
estrangeiro em bancos de investimento a 50% do capital total e 33% do capital 
votante. 

Voto CMN 462/1971 Estende limite dos bancos de investimento òs financeiras e Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários. Vedo a participação em corretoras. 

Voto CMN n= 285/1975 Estende limite dos bancos de investimento às sociedades de arrendomento mercantil. 

Voto CMN nn30/1976 Suspende vedação a corretoras, aplicando-lhes o mesmo limite das demais 
instituições não-bancórias. Limita ingresso em corretoras ao aumento do capital. 

Fonte: Bacen 

Embora essas medidas t e n h a m sido mais restritivas, a p resença d e 
inst i tuições es t rangei ras n o s is tema financeiro p r a t i c a m e n t e d o b r o u 

^ o Citibank atua no país desde 1915. 

' O Banco d e Boston desde 1966. 

"O Chase desde 1925. 

5 O Lloyds d e s d e 1862. O Lloyds tornou-se u m dos mais importantes b a n c o s n o início d o século , 
na c o n c e s s ã o d e financiamento ao comérc io exterior e n o m e r c a d o d e câmbio . 



entre 1971 e 1980, passando de 80 para 146, enquan to a quantidade d e 
bancos comerciais, po r sua vez, elevou-se d e 15, e m 1970, para 27, e m 
1980. Esta representat ividade se refletiu n a par t ic ipação desses bancos 
nos depósitos totais, q u e passaram de 10,2%, e m 1970, para 13,2%, em 
1980, e n q u a n t o q u e a e levação dos emprés t imos foi bastante superior, 
passando d e 12 ,1% para 23,3% n o m e s m o per íodo . 

As condições d o mercado financeiro n o decor re r d o período foram 
marcantes na história econômica d o país,^ favorecendo a especialização 
setorial d o sistema financeiro nacional e a internacionalização d o setor 
bancário, através d e investimento estrangeiro direto ou pelas participa
ções minoritárias d o capital externo nos conglomerados financeiros naci
onais por meio d e associação e m bancos d e investimento e a pennissão 
para os q u e aqui es tavam pudessem a u m e n t a r suas redes d e agências. 

Em 1988, c o m a promulgação da Constituição Federal e através 
da Reforma Bancária 1,^ q u e extinguiu as cartas pa ten tes e permitiu a 
cr iação d e b a n c o s múltiplos, a ent rada d e capital estrangeiro n o setor 
bancário d o país foi virtualmente proibida, p o r é m o artigo 52 d o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias deixou aber ta a possibilidade 
de acesso, a o prever q u e as participações estrangeiras no setor financeiro 
brasileiro só p o d e r i a m aumen ta r e m três casos: se fossem considera
das d e interesse nacional , por reciprocidade a ou t ro país ou e m ftjnção 
d e acordos internacionais. Foi através da pr imeira possibilidade q u e o 
governo resolveu flexibilizar o ingresso d e b a n c o s estrangeiros, argu
m e n t a n d o q u e tal s i tuação traria incontestáveis benefícios para o mer
cado financeiro nacional, e m função da escassez d e capitais nacionais, 
e da necess idade d e in t rodução d e novas tecnologias a o sistema, para 
resultar e m maio r eficiência operacional e oferecer serviços a preços 
mais competi t ivos para a população . 

Um dos acontec imentos foi a quebra do Banco Halles, abalando o sistema financeiro brasileiro 
e m abril de 1974. Este evento, marcou o início d e urn ciclo d e crises que iria causar profirndas 
alterações e m toda estrutura d o sistema. Além d e mostrar quanto era irrealista a reforma 
bancária d e 1965, a intervenção do Banco Central n o Halles e seus desdobramentos levaram 
à m o n t a g e m d e u m e s q u e m a d e institucionalização d e socorro a o s b a n c o s e prenunciaram a 
abertura d o capital estrangeiro e m uma área e m que sua presença era severamente limitada. 
As dificuldades d o Halles foram a primeira evidência durante o regime militar da existência 
d e problemas e rachaduras n o sistema financeiro. Até 1974, havia anos q u e nenhuma insti
tuição brasileira apresentara publ icamente uma situação d e insolvência, 

' A Resolução n ° 1,524 d o Bacen, d e 21/09/88 autorizou a formação dos bancos rntjltiplos, que 
poderia ser constituído pela fijsão d e quatro tipos d e instituições financeiras: bancos comer
ciais, financeiras, assoc iação d e poupança e emprést imo e b a n c o s d e investimento. Outra 
mudança da reforma, além da extinção das cartas-patentes, foi a implementação de exigência 
d e capital mín imo para abertura d e instituição financeira, aprovado pela Resolução n° 1.535, 
d e 30/11/88, 



Segundo Freitas (1999), tal decisão foi t omada n o contexto d e fra
gilidade crescente d o sistema bancár io nacional, q u e sofria as conse
qüências de u m a bnital contração de liquidez associada à implementação 
d e políticas restritivas e m resposta aos impactos da crise mexicana. Essa 
permissão foi defendida n a Exposição n ° 311 , d e 23 /08 /1995 , q u e 
instituiu diretr izes p a r a a volta d a pa r t i c ipação d o capital externo n a 
indústria bancária d o país e contribuiu para que o govemo implementasse, 
poster iormente , a privatização d e b a n c o s estaduais e a rees t ru turação 
d e empresas c o m dificuldades financeiras ou submet idas a medidas 
especiais, sendo considerada o marco inicial de u m a política mais liberal 
para o Sistema Financeiro Nacional. A mesma norma viabilizou, também, 
a expansão dos bancos brasileiros n o exterior, especia lmente d o Banco 
d o Brasil, d o Banespa e d o Banco Real, p roporc ionado pelos acordos 
bilaterais e pelas autorizações d e ingressos com base n a apl icação d o 
princípio d e reciprocidade entre países. O crescimento d o sistema ban
cário pr ivado, n o decor re r d o per íodo , foi t a m b é m beneficiado pela 
expansão dos bancos já existentes, especialmente, a través d a aber tura 
d e novas agências e pelo processo d e fusões e incorporações . C o m o 
resultado, logo n o primeiro ano as novas medidas permit i ram q u e 113 
bancos múltiplos fossem constituídos. 

2 A crise bancária e as mudanças estruturais nos anos 1990 
O sistema bancár io nacional passou po r profiandas transformações 

estruturais a part i r d a d é c a d a d e 1990. U m a o n d a d e pr ivat ização, 
e s p e c i a l m e n t e d e b a n c o s públ icos es taduais , viabilizou, e m g r a n d e 
par te , a i n t emac iona l i zação d o sistema, d a n d o impulso a o cíclico 
p r o c e s s o d e c o n c e n t r a ç ã o b a n c á r i a , e m a i o r cap i ta l ização c o m o 
r e s u l t a d o d a s n o v a s regras d e superv i são bancár ia , q u e impl icaram, 
d e n t r e o u t r o s a spec tos , e m n o v a s fo rmas d e financiamento, q u e 
resu l tou n o a u m e n t o d o lucro d o s b a n c o s . 

N o início d a d é c a d a d e 1990, os b a n c o s brasileiros conviv iam 
e m u m a e c o n o m i a r e l a t ivamen te fechada , e c o m fontes cat ivas d e 
recei tas , isto é, os g a n h o s c o m o floating, p rop ic iados pe la p e r d a d o 
valor real dos depósitos à vista e/ou pela co r t eção dos depósitos bancá 
rios e m valores abaixo d a inflação. S e g u n d o Carva lho (2002), a infla
ç ã o abr ia p a r a os b a n c o s a possibi l idade d e g a n h o s e levados , m a s 
acarre tava , t a m b é m , riscos crescentes , pela instabilidade e c o n ô m i c a 
e pelas dificuldades criadas através d e medidas ado tadas pa ra estabili
zação. A receita inflacionária auferida pelos bancos, que representava, 
e m 1990, n a d a menos que 4,0% d o PIB, e m 1995 havia se reduzido para 
apenas 0 ,1%. Por outras palavras, esta mesma receita que , e m 1993, 



significava 87,3% das receitas totais do sistema bancár io reduziu- se para 
1,6%, dois anos depois . Nessas condições, a pe rda d o floating já era u m 
indicador de q u e o sistema teria d e passar por proftandas mudanças . 

Dentre as novas o p ç õ e s viáveis, tornando-se u m a das principais 
fontes de receita, foram a cobrança de tarifas de serviços^ q u e em alguns 
p rodu to s n ã o e r a m pra t i cadas , e m b o r a fossem au tor izadas d e s d e 
dezembro/1967. Este evento proporcionou que grande número de bancos 
cobrissem toda folha d e pagamentos . Em muitos casos, c o m o o d o 
Banco Itaú e d o Unibanco, e m 2004, representou 181,2% e 162,6%, 
respect ivamente. E ^ a s receitas e m média d o b r a r a m sua part icipação 
n o faturamento total dos bancos , passando d o p a t a m a r próximo d e 
10%, para algo próximo aos 20%, n o período de 1994 a 2004. No entanto, 
evidentemente, isto n ã o foi suficiente para garantir a solvência de muitos 
bancos . 

Diante d o cenár io d e m e n o r inflação, p ropo rc ionado pelo Plano 
Real, o baixo vo lume d e recursos disponibilizados pe lo sistema finan
ceiro, q u e se mant inha a tuando , quase q u e exclusivamente, n o cur to 
prazo, as falências d e p e q u e n o s bancos, a insolvência e a posterior 
i n t e rvenção e m d u a s das ma io re s instituições privadas,*^ o Banco 
Econômico e o Nacional, contribuíram para que o país se defi-ontasse com 
a possibilidade real d e u m a crise bancár ia ' ° sistêmica. Para contornar 
a magni tude d e riscos a q u e estavam expostos os bancos , o governo 
cogitou u m a fonna d e permitir o s aneamen to d o sistema sem ter q u e 
liquidar instituições d e m é d i o e grande porte; u m processo reconheci
d a m e n t e oneroso , longo e complexo. A alternativa mais viável era a 
transferência d o controle acionário das instituições e m dificuldades, 
e squema que , dificilmente, poder ia ser mant ido n o âmbi to exclusivo 
dos bancos nacionais. 

" A Resolução n° 73 d e d e z e m b r o d e 1967, tornou uniforme a cobrança d e serviços prestados 
pelas instituições financeiras, s e n d o fixadas c o m base nos custos d e cada serviço. Entretanto, 
o processo d e cobrança passou a ser praticado e m meados dos anos d e 1980, c o m as diretrizes 
e c o n ô m i c a s d o Plano Cruzado. Os b a n c o s adotaram novas estratégias d e exercerem suas 
atividades, n u m cenário d e baixa inflação, p r o c e d e n d o a ajuste estrutural e a automação dos 
serviços d e a tendimento a o público, passando a tarifar este a tendimento , 

' Em 11/08/95 ocorreu a intervenção n o Banco Econômico e, e m 18/11/95, n o Banco Nac io
nal. S e g u n d o Carvalho e Oliveira (2002) , a quebra dessas instituições n ã o d e v e ser atribuída 
a o intenso a u m e n t o dos emprést imos a partir da queda da inflação, mas sim a problemas 
anteriores q u e foram agravados pela dificuldade d e reagir a o cenário criado pela q u e d a da 
inflação e pela política e c o n ô m i c a restritiva d o início d e 1995. 

S e g u n d o Corazza (2000), u m a crise bancária geralmente se manifesta c o m o u m problema d e 
liquidez, expresso na incapacidade d o s bancos atenderem a retirada d e depósitos dos seus 
clientes, fato q u e p o d e se transformar, c o m freqüência, e m problema d e solvência d o sistema 
b a n c á r i o . D e m o d o g e r a l , as c r i s e s s ã o p r o v o c a d a s p e l a c o n j u g a ç ã o d e f a t o r e s 
m a c r o e c o n ô m i c o s , c o m o u m ambiente d e instabilidade o u u m plano d e estabilização, e 
microeconômicos , c o m o a fragilidade intrínseca dos próprios bancos . 



Na -tentat iva d e evitar a eclosão d e crise bancária^sistêmica, " . o 
governo edi tou u m conjunto d e med idas dest inado a facilitar a aquisi
ç ã o d e b a n c o s insolventes, pa ra garantir a no rma l idade d o sistema. 

U m a das mais importantes med idas foi a cr iação d o Programa d e 
Estímulo à Rees tmturação e ao Fortalecimento d o Sistema Financeiro 
Nacional (PROER) pela Medida Provisória (MP) n° 1.179, d e 03/11/1995, 
r egu lamentada na mesma data pela Resolução n° 2 . 2 0 8 . 0 Proer disci
plinou as aquisições d e bancos c o m prob lemas patrimoniais e d e sol
vência p o r m e i o da cr iação d e linhas d é crédito, d e incentivos fiscais, 
d e benefícios tributários e d e isenção temporár ia d o cumpr imen to d e 
de te rminadas regulamentações bancár ias . A in tenção d o g o v e m o e ra 
a d e garantir a estabilidade d o sistema financeiro e salvaguardar o sis
t ema d e pagamen tos , sem q u e acarretasse prejuízos pa ra os clientes, 
obr igando o b a n c o comprador a assumir todas as obrigações d o b a n c o 
falido e m re lação a o público e d e penalizar as más práticas bancárias , 
exigindo a transferência d e controle acionário e indisponibilidade dos 
bens d o cont ro lador e administradores. Esta m e d i d a só foi possível 
depois das evidências d e q u e seria impossível sustentar u m m e r c a d o 
financeiro c o m riscos d e liquidez d e alguns b a n c o s e esta s i tuação 
poder ia afetar outros segmentos da economia . 

C o m o intuito d e favorecer a en t rada d e capitais externos n o siste
m a financeiro nacional , pa ra conter a crise bancária , e m 16 d e novem
bro d e 1995, o CMN eliminou, po r meio da Resolução n° 2.212, a exi
gência d e q u e o capital mínimo d e u m b a n c o estrangeiro'^ fosse o 
d o b r o d a q u e l e exigido pa ra u m b a n c o nacional . Esse requisito havia 

" Os b a n c o s m é d i o s d e varejo t e n d e m a sofrer mais crises sistêmicas d o q u e os d e maior porte, 
e m função d e q u e suas captações são m e n o s pulverizadas. Os b a n c o s méd ios d e varejo t êm 
a maior parte d e seus ativos compromet ida e m o p e r a ç õ e s d e crédito c o m empresas médias 
e m valores m é d i o s unitários maiores que os d o passivo. Os bancos d e varejo d e grande porte 
são afetados nos eventos d e risco sistêmico que a c o n t e c e c o m seus congêneres , mas t êm 
efeito inverso nos eventos d e risco subsistêmico, q u e p o d e m ocorrer e m faixas d e b a n c o s 
méd ios e p e q u e n o s de qualquer nicho. A tendência é u m a transferência d e recursos para 
esses bancos , reforçando sua liquidez e reduzindo o custo d e captação. Os bancos estrangeiros 
d e varejo t e n d e m a ser beneficiados e m eventos d e risco sistêmico q u e ocorrem e m b a n c o s 
nacionais d e qualquer porte, pois o s agentes são levados a acreditar q u e haverá suporte 
externo para eles. Porém, e m crises externas, independente d e sua origem, têm efeito contrário 
e transferem recursos destes b a n c o s para b a n c o s d e porte, nacionais e oficiais. Já os bancos 
d e atacado t endem a sofirer mais rapidamente que os bancos d e varejo, mas apenas quando os 
eventos d e risco sistêmico ocorrem e m seu nicho. 

O B a n c o Central d o Brasil, através da Carta-Circular n° 2 .345/93, classifica o s b a n c o s d e 
or igem estrangeira que atuam no Brasil, e m três categorias, s e g u n d o o controle d o capital. 
São definidas c o m o bancos estrangeiros as dependênc ias o u filiais d e b a n c o s sediados n o 
exterior, p o d e n d o atuar no País somente sob a forma d e bancos comerciais. Os bancos privados 



sido fixado, e m 1994, q u a n d o da adesão brasileira ao Acordo da Basiléia, 
ocasião e m q u e novos valores mínimos de capital para os bancos foram 
definidos pela Resolução 2.099, d e 17 d e agosto. 

Os recursos investidos n o Proer s o m a r a m R$ 21 bilhões, o equiva
lente a 2,5% d o PIB. Foi o m e n o r custo d e ajuste já realizado, e m com
pa ração c o m outros países da América Latina, o n d e ocor re ram pro
cessos semelhantes . O Chile gastou 19,6% d o seu PIB n a reestr turação 
d o seu sistema bancár io , a Argentina e a Venezuela, 13% d o PIB de 
cada u m a delas. Nessas condições, o PROER permitiu u m a verdadeira 
rees t ruturação d o sistema financeiro nacional. Entre 1994 e 1998, n o 
âmbito desse p rog rama h o u v e 62 al terações d e controle acionário, 33 
incorporações e 44 l iquidações d e bancos . Parte das instituições que 
sofreram transferências d e controles administrativos era importantes 
bancos de varejo nacionais, conforme informações contidas na Tabela 2. 

Tabela 2. Aquisições bancárias com incentivo do PROER 

Instituição Comprador Dato 

Banco Nacional Unibanco 18/11/1995 

Banco Econômico Banco Excel 30/04/1996 

Banco Mercantil Banco Rural 31/05/1996 

BarKo Bonorte Banco Bandeirantes 17/06/1996 

Banco Martinelli Banco Pontual 23/08/1996 

Banco United Banco Antônio Quaroz 30/08/1996 

Banco Bamerihdus HSBC 02/04/1997 

Fonte: BACEÑ 

Dentre as informações q u e a Tabela 2 nos apresenta , p o d e m o s 
des tacar duas q u e cons ideramos relevantes pa ra nossa análise. A pri
meira diz respeito à presença d e três das maiores instituições bancárias 
d o país, o Banco Nacional , o Econômico e o Bamer indus e a segunda 

nacionais c o m controle estrangeiro são aqueles cuja maioria d o capital votante pertence, 
direta o u indiretamente, a instituições bancárias sediadas n o exterior. Os bancos privados 
nacionais c o m participação estrangeira incluem-se àqueles e m q u e d e 10% a 50% d o capital 
votante pertence, d e m o d o direto o u indireto, a bancos sediados n o exterior. 



se refere à - v e n d a d o B a m e r i n d u s pa ra Q H S B C , fato que , pela primeira 
vez na história d o país, a insolvência d e u m g rande b a n c o pr ivado 
nacional foi resolvida c o m sua v e n d a a u m a instituição estrangeira. 

Assim, u m a vez el iminado o per igo d e insolvência generalizada, 
medidas adicionais'^ foram tomadas pa ra fortalecer o sistema bancár io 
nacional , mui tas delas e m consonânc ia c o m as r e c o m e n d a ç õ e s d o 
Comitê d e Supervisão Bancária da Basiléia, a o qual se filia o Brasil. Os 
pode res d o Banco Central e m ações prevent ivas d e fiscalização dos 
bancos foram ampliados, com autoridade sobre aportes de capital, cisão, 
incorporação e ou transferência d e controle acionário. A reestmturação 
d o sistema financeiro atingiu t ambém os bancos públicos, especialmente 
os estaduais. Desde o final da d é c a d a d e 1980, a lgumas instiuiições 
v inham ap re sen t ando péssimos resultados, d i re tamente relacionados 
a o uso d e seus recursos para ope rações irregulares, pr incipalmente 
e m a n o s e l e i t o r a i s . Ass im, o s p r o b l e m a s d e g e s t ã o , a r ig idez 
organizacional, os altos custos operacionais, as fraudes, e concent ração 
da carteira d e crédito e m ope rações c o m controladores jun tamente 
c o m a crise fiscal, contr ibuíram para q u e o g o v e m o decretasse o RAET 
(Regime d e Adminis t ração Temporária) nos dois maiores bancos esta
duais, o Banespa e o Banerj, e m 30 e 31/12/1994, respect ivamente. 

Diante d a inviabilidade econômica d e alguns bancos estaduais, o 
g o v e m o federal implantou o Programa d e Incentivo à Redução d o 
Setor Público Estadual (PROES), através da Medida Provisória n° 1.514, 
d e 16 d e agosto d e 1 9 9 6 . 0 objetivo desse p rograma era o d e incentivar 
a r edução da presença d o setor público estadual n a atividade bancária, 
evi tando a falência dos b a n c o s estaduais e a inda eliminar o financia
m e n t o dos déficits orçamentár ios dos g o v e m o s dos estados federados 
e, a o m e s m o t e m p o , con te r as emissões monetá r ias , n o intuito d e 
eliminar fontes alternativas d e liquidez q u e pudes sem alimentar novos 
impulsos inflacionários. As instituições estaduais poder iam aderir a o 
Programa med ian t e condições d e privatização, extinção ou transfor
m a ç ã o e m agências d e fomento, o q u e pode r i a ocor re r a t ravés d e 
incorporação , fusão ou cisão. 

Dessa forma, com os dois Programas, o g o v e m o consegue realizar 
mudanças administrativas, operacionais e societárias dos bancos, através 
d e transferências d e controle acionário e d e modificações d o objeto 
social. O sinal d e q u e os b a n c o s públ icos enf rentavam dificuldades 
ficou evidente por ocasião da in tervenção n o Banespa, o maior e mais 

" Através da Resolução n° 2 .211, d e 16.11.1995, foi criado o Fundo Garantidor d e Depósitos , 
n o limite d e R$ 20 mil por titular, e m contas d e depósitos à vista, a prazo, d e poupança e e m 
letras d e câmbio , hipotecárias, ao qual d e v e m aderir e para a qual d e v e m contribuir todas as 
instituições financeiras. 



importante dos bancos públicos estaduais. Posteriormente, as demais 
instituições públicas aderiram ao PROES, conforme demonstra a Tabela 3-

Tabela 3. Resumo das operações realizadas no âmbito do PROES 

Opção Instituição Financeira/Estado 

Extinção/Liquidação 
Ordinária 10 

Liquidação Ordinário: BANACRE (AQ BANAP (AP), BANDER (RN), BDM 
(RN), BEMAT IMT), BERON (RO), aiXEGO (GO), MINASCAIXA (MG) 
e PRDUBAN (AL). Extinto BANER (RR). 

Privatização 7 BANDEPE (PE), BANEB (BA), BANERJ (RJ), BANESTAL» (PR), BEMGE 
(MG), CREDIREAL (MG) e PARAIBAN (PB). 

Privatização conduzida pda 
União 7 BANESPA (SP), BEA IAM), BEC (CE), BEG (GO), BEM (MA), BEP IPI) e 

BEsc isa. 

Saneamento 5 BANESE (SE), BANESTES (ES), BANPARA (PA), BANRISUL (RS), NCNB 
(SP). 

Agência de Fomento 16 
Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Gosso, Minas 
Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Gande do Sul, 
Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Paraná. 

Nõooptante pdo PROES 3 BANDES (ES), BRB (DR e PARAIBAN (PB). 

Sem instituições oficiais 2 Mato Gosso do Sul e Tocantins. 

Total de Instituições 50 

Fonte: BACEN 

Neste contexto, s egundo afirma Carvalho (2002), face às políticas 
e às medidas preventivas d o governo, "o PROER e o PROES definiram 
importantes instrumentos institucionais para a reestruturação do sistema 
bancário brasileiro, e viabilizaram toda u m a política d e atração d e gran
des bancos estrangeiros, a lém d o desejado propósito governamenta l 
d e reduzir a p resença dos bancos públicos n o sistema bancár io brasi
leiro". No que diz respeito aos recursos necessários para a reestruturação 
d o sistema financeiro nacional, o g o v e m o federal os conseguiu, através 
d e emissão d e títulos e d o próprio mercado , com as reorganizações 
societárias e transferências de ativos e passivos de instituições c o m pro
blemas de liquidez. Para a t ender o PROES, a União emitiu títulos n o 
valor d e US$ 61,4 bilhões. 

Essas m u d a n ç a s estruturais d o sistema bancário brasileiro, nos anos 
1990, acen tuaram, t ambém, o processo de concen t ração bancár ia n o 
país, e m conseqüênc ia da r edução d o n ú m e r o de bancos e d e outras 
variáveis, tais c o m o , os percentuais d e ativos detidos por cada b a n c o . 
A esse propósito, c abe assinalar que , ent re 1988 e 1994, o n ú m e r o d e 



bancos passou d e 117 pa ra 263. Nesse per íodo, enquan to os bancos 
públicos diminuíam, os bancos privados nacionais passavam d e 44 pa ra 
154, e os bancos estrangeiros, d e 30 para 69. Entre 1994 e 2004, porém, 
a r edução d o n ú m e r o total d e bancos se acentua , passando d e 263 
para 163, s e n d o q u e os bancos públicos se reduziram a apenas 13, os 
privados nacionais passaram d e 154 pa ra 82, e o n ú m e r o d e bancos 
estrangeiros continuou aumentando, até o ano de 2000, quando chegou 
a 84, mas a partir daí soíreram u m enxugamento até chegar a 68 bancos, 
e m 2004. Todos esses dados p o d e m ser visualizados na Tabela 4-

Tabela 4. Evolução do número de bancos, por categoría, no país 

Tipos de InsKtuiçSes de2/88 dez/94 dez/98 dez/00 dez/03 dez/04 

Bancos Públicos Federais 6 6 6 8 7 7 

Bancos Públicos Estaduais 37 34 24 8 6 6 

Total dos Bancos Públicos 43 40 30 16 13 13 

Bancos Privados Nacionais 44 154 105 93 78 82 

Total dos Nacionais 87 /P4 m 109 91 95 

Bancos c/ Participação Estrangeira 5 31 18 14 10 10 

Bancos c/ Controle Estrangeiro 7 20 43 57 53 49 

Estrangeiros 18 18 16 13 9 9 

Total de Bancos Estrangeiros (A) 30 of 77 84 72 68 

Total do SEN (B) /// 263 212 193 163 163 

Participação dos Estrangeiros (A/Bl 2S,ó 26,2 36,3 43,5 44,2 41,7 

Fonte : B A C E N 

A concen t r ação e m termos d e ativos, q u e já era e levada n o a n o 
d e 2000, acentuou-se a inda mais ent re esse a n o e 2004. Conforme 
Tabela 5 e Gráfico 1, p o d e m o s observar que , e m 2004, pra t icamente 
60% dos ativos per tenc iam aos cinco maiores bancos (Banco d o Brasil, 
Bradesco, Caixa, Itaú e Unibanco), todos nacionais, dois estatais e três 
privados. De aco rdo c o m a mesma tabela, os dez maiores bancos deti
n h a m nada menos q u e 79,3% dos ativos d o sistema bancár io brasileiro, 
o q u e significa u m elevadíssimo grau d e concen t ração . 



Por outro lado, se é ve rdade q u e existem, hoje, 163 bancos n o 
país, na prática esse número pouco significa, pois os 50 maiores possuíam, 
e m 2004, n a d a m e n o s q u e 98,2% d o total dos ativos d o sistema. 

Tabela 5. Concentração do sistema bancário através da participação nos ati
vos totais 

Discriminação dez./OO dez/01 dez,/02 dez,/Q3 dez/04 

5 maiores 50,2 4 7 9 50,7 53,7 59,7 

10 maiores 70,1 72,4 76,2 79,5 79,3 

20 maiores 84,9 87,4 89,8 90,4 91,5 

50 maiores 94,1 97 97,7 9 7 5 98,2 

Fonte: BACEN 
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Gráfico 1. Fatia d e m e r c a d o nas mãos dos bancos através da participação nos ativos totais 

3 A abertura e o ingresso de bancos estrangeiros 
A abertura d o sistema bancário brasileiro às instituições estrangeiras, 

n o per íodo mais recente , não foi u m f enômeno isolado, pois ocorreu 
quase s imul taneamente em toda a América Latina, influenciada q u e 
foi pela atrat ividade d o m e r c a d o e m expansão, b e m c o m o pela conso
l idação bancár ia na Europa e t a m b é m dos Estados Unidos. Para a 



América Latina, o interesse dos estrangeiros t eve u m efeito extrema
m e n t e positivo, e m função d o ingresso d e invest imento externo, q u e 
resultou e m benefícios para o sistema, t o rnando a região m e n o s vulne
rável à volatilidade d o capital internacional e p roporc ionou o fortaleci
m e n t o d o setor bancár io . 

Deve ser ressaltado, t ambém, que as instituições estrangeiras, antes 
d e d e s e m b a r c a r e m n o Brasil, já haviam ado t ado c o m o alvo preferido 
d e investimento os bancos latino-americanos de varejo. O ótimo re tomo 
das at ividades financeiras e compet idores locais, a inda ineficientes, 
foram atrativos que se aliaram à necessidade d e diversificar os negócios 
fora dos saturados mercados domésticos, especialmente o da Europa. 
Na real idade, essa tendência já era esperada, visto q u e a q u e d a das 
taxas d e inflação e o avanço das políticas d e estabilização econômica 
criaram u m clima favorável para o ingresso d e empresas, especialmente 
n o Brasil. Até então , o Brasil e os demais países da América Latina, d o 
p o n t o d e vista d e m e r c a d o financeiro internacional, foram áreas consi
deradas ext remamente instáveis, difíceis d e se rem controladas, muito 
regu lamentadas e com perspectivas d e re tornos insatisfatórios. Porém, 
as nações d o Sudeste Asiático q u e e r a m os principais alvos das gran
des instituições internacionais enfrentaram séries crises econômicas , 
fo rçando as empresas multinacionais lá instaladas a p rocurar novos 
m e r c a d o s q u e propiciassem, s imul taneamente , rentabil idade e boas 
perspect ivas quan to à possibilidade d e expansão. 

Nestas circunstâncias, ocor re ram os primeiros movimentos pa ra 
ingresso d e instituições e m nosso mercado , cujas aquisições foram feitas 
pelos b a n c o s espanhóis, especialmente o Santander , q u e gastou US$ 
2,7 bilhões en t re 1994 e 1996, adquir indo o controle ou part icipações 
e m diversos bancos latinos-americanos, e o Banco Bilbao-Vizcaya (BBV) 
investiu US$ 1,6 bi lhão. Pos te r io rmente v e m o HSBC, ampHa sua 
p r e s e n ç a n o México adquir indo o g rupo argentino Roberts, '^ logo e m 
seguida, n a ope ração mais importante , compra , n o Brasil, a total idade 
das ações d o Bamerindus. 

A aber tura legal do mercado bancár io brasileiro ao capital estran
geiro r ep resen tou o interesse d o g o v e r n o brasileiro e m est imular o 
i nves r imen to externo d i re to n o se tor bancá r io , p o r u m a série d e 
razões . Afirmava-se q u e o ingresso e ampl iação da presença estran
geira contribuiriam tanto n o q u e se refere à melhoria da qual idade dos 
serviços e ao apor te de novas tecnologias, c o m o n o tocante à r edução 
dos spreads e à maior eficiência operacional dos bancos . N o entanto , a 
r e d u ç ã o dos spreads é u m a variável mais re lacionada à diminuição d o 

" A aquisição oco r reu e m 1997. 



risco da atividade bancária , o qual d e p e n d e da q u e d a da taxa d e juros 
básica da economia e dos níveis d e inadimplência, d o q u e ao a u m e n t o 
da pressão concorrencial associada ao ingresso de bancos estrangeiros. 
Da mesma forma, o a longamento dos prazos das ope rações de crédito 
a partir do repasse de recxirsos extemos era considerado pouco provável, 
pois, em geral, as cap tações externas dos bancos e r a m utilizadas e m 
operações de tesouraria ou de arbitragem e o a longamento dependiam, 
além da r edução d o pa tamar de juros, da consolidação da estabilidade 
da economia . 

Na real idade, o m e r c a d o bancár io brasileiro se t o m o u al tamente 
cobiçado, pois é fonte d e lucros expressivos para os bancos nacionais e 
pa ra os estrangeiros aqui instalados. Além da possibilidade d e atrair 
u m a maior parcela da popu lação para o sistema "bancarizado" e da 
viabilidade d o cresc imento d o crédito e de p rodu tos financeiros dife
renciados, o potencial d o m e r c a d o bancár io domés t ico t a m b é m está 
ligado às reformas econômicas q u e foram implementadas a partir d o 
Plano Real. Assim, constituíram-se e m fatores d e a t ração ao ingresso 
de bancos estrangeiros tanto pelas opor tun idades d e negócios e d e 
lucros, com a aber tu ra d o m e r c a d o de capitais e desenvolvimento d o 
setor financeiro não-bancár io (fundos de investimento e d e pensão , 
securitização e derivativos), b e m como nos processos d e privatizações 
e d e r ees t ru tu ração industrial, n o financiamento n a á rea d e infra-
es tmtura , a lém d e outras operações d e project fmance, l ançamento de 
ações e títulos n o exterior, ou assessoria na rees tmturação empresarial 
(FREITAS, 1999). 

O capital estrangeiro d e s e m p e n h a importante pape l na condução 
d o re lac ionamento da economia brasileira c o m o resto d o m u n d o , na 
med ida em q u e a p resença d e sócio estrangeiro cria condições mais 
favoráveis ao processo d e cap tação d e recursos n o exterior. Assim, a 
entrada dos bancos estrangeiros toma-se importante à medida que agiliza 
as operações intemacionais e viabiliza a colocação n o exterior d e papéis 
das empresas locais que , po r se rem muitas vezes clientes d o banco , 
con tam com a r e c o m e n d a ç ã o da instituição aos investidores extemos 
e, t ambém, t ransferem tecnologias d e produtos e ou t ras inovações. 

Além disso, n ã o deve ser esquecido que, se por u m lado, a presença 
d e bancos estrangeiros p o d e facilitar o ingresso d e capital produtivo 
n o país, po r ou t ro lado, os guichês dos bancos multinacionais t a m b é m 
servem d e p o i u o d e passagem para os capitais e m fijga nos m o m e n t o s 
de crise. Porém, a estabilidade monetária, as privatizações e o potencial 
d e negócios n o Brasil e n o Mercosul induziu no apetite dos investidores 
estrangeiros pa ra ingressarem n o País. O interesse dos bancos estran
geiros pelo potencial do mercado local, pelas novas opor tunidades d e 



lucros e a necessidade do Banco Gentral de recuperar par te d o prejuízo 
acumulado nos últimos anos c o m a l iquidação d e bancos , corretoras e 
distribuidoras, induziu o gove rno a elaborar u m m o d e l o d e en t rada 
dessas instituições n o País, que , a o m e s m o tempo , trouxesse ganhos 
aos envolvidos na negoc iação . Para q u e o g o v e m o conseguisse pô r 
e m prática o seu programa d e privatizações, os banqueiros internacionais 
foram c h a m a d o s a participar d o m e r c a d o nacional, pois se observava 
q u e os b a n c o s nacionais n ã o es tavam se interessando e m acelerar o 
processo d e fusão e incorporações a despeito d e todas as vantagens 
oferecidas dent ro d o PROER. 

A forma d e ingresso sugerida pe lo Banco Central foi q u e as insti
tuições estrangeiras participassem d o saneamento d o sistema financeiro 
nacional , adqui r indo crédi tos d a s instituições e m processo d e liqui
d a ç ã o . Na visão d o governo, essa condição traria benefícios a todos os 
envolvidos, pois o p e d á g i o c o b r a d o n ã o era cons iderado tão alto, a 
pon to d e inviabilizar a en t rada d e bancos estrangeiros, já q u e estas 
instituições t inham c o m o objetivo ampliar sua presença n o m e r c a d o 
nacional e a c u m i i a r expressivos lucros. A resposta a esta abertiara foi 
u m a forte en t rada d e novos b a n c o s estrangeiros n o país, a qual teve 
impacto significativo sobre o setor bancár io brasileiro, for talecendo a 
concen t ração e acir rando a concorrênc ia no interior d o sistema. 

C o m o se p o d e observar, n a tabela abaixo, ent re 1997 e 2000, n a d a 
menos q u e doze instituições bancár ias nacionais, muitas delas d e signifi
cativo porte, como o Bamerindus, o Excel-Econômico, o Meridional e o 
Banespa, foram adquiridas po r oito diferentes instituições estrangeiras, 
den t re as quais se des taca o Banco Santander, q u e sozinho adquir iu 
cinco instituições. 

Tabela 6. Principais aquisições no varejo por instituições estrangeiras 

Instituição Comprador Dato 

Banco Bamerindus HSBC 02/04/1997 

Banco Geral do Comércio Santander 22/08/1997 

Banco Boavista Espírito Santo e Crédit Agrícole 04/12/1997 

Banco Noroeste Santander 30/03/1998 

Pedág io - Por pedág io , entenda-se uma lista d e 65 instituições financeiras - bancos corretoras 
e distribuidoras - que foi apresentada a todos os estrangeiros interessados. Foram relacionadas 
instituições quebradas sob administração d o BC, e m processo d e l iquidação e in tervenção . 
C o m p r a n d o uma delas, obtinha-se a autor ização, para atuarem n o País. 



Banco Bandeirantes Caixa Geral de Depósitos 22705/1998 

Banco Amàica do Sul Sudameris 30/07/1998 

Banco Real ABN Amro 13/08/1998 

Banco Excel-Ecomômico Bilbao Vizcaya 09/10/1998 

BarKo do Estrado de Pernambuco ABN Amro 17/I1/1998 

Banco Bozano Simonsen Santander 18/05/2000 

Banco Meridional Santander 18/05/2000 

Banespa Santander 20/11/2000 
Fonte: BACEN 

O processo d e privatização ampliou a a tuação n o país dos bancos 
estrangeiros, através da representat ividade e m n ú m e r o d e agências. 
Por exemplo, n o a n o d e 2003, havia 3.292 agências c o m controle 
estrangeiro, represen tando 19,56% d o sistema. 

Este cresc imento significativo, especialmente a partir d e 1998, foi 
resultante da privatização e da transferência d o controle acionário d e 
mais d e 10 b a n c o s estatais. Porém, os d a d o s revelam que , a partir d e 
2001 , ocor reu r edução n a par t ic ipação dessas instituições n o total d o 
sistema, pe lo fato d e alguns bancos estrangeiros n ã o lograrem êxito 
e m suas estratégias d e a tuação n o m e r c a d o financeiro brasileiro, e m 
fiinção das melhores condições dos bancos nacionais e m competir n o 
m e r c a d o . A o en t r a rem c o m p r a n d o g randes instituições, os b a n c o s 
estrangeiros a c a b a r a m est imulando a expansão dos maiores bancos 
privados nacionais, na melhora da qual idade dos serviços e na oferta 
d e produtos , processo este que t a m b é m foi est imulado para u m novo 
ambien te d e estabilização e compet ição . É esta r e a ç ã o dos bancos 
nacionais q u e d e desejamos analisar n o próximo item. 

4 A reação dos bancos nacionais face aos bancos estrangeiros 
Tradicionalmente, considera-se que , nos países m e n o s desenvol

vidos, os bancos estrangeiros são mais eficientes e competit ivos q u e os 
bancos nacionais, e por isso t e n d e m a dominar ou conquistar fatias de 
m e r c a d o dos bancos nacionais. N o entanto , c o m o afirmam Carvalho 
(2002) e De Paula (2004), n ã o há evidências de q u e os bancos estran
geiros são mais eficientes q u e os b a n c o s privados domésticos. Para 
eles, na verdade, a entrada de bancos estrangeiros no mercado bancário 



brasileiro est imulou a concorrência dos bancos nacionais q u e reagi
r am e t en t a ram reconquis tar o te r reno perd ido anter iormente . 

Tabela 7. Indicadores de Eficiência da Captação 
Em(%) 

Origem de Capital dez./OO dez,/01 dez./02 dez./03 dez./04 

Controle Estrangeiro 1,6 1,6 1,3 1,5 1,1 

Estrangeiros 1,2 0,9 1,0 1,1 1,5 

Oficiais estaduais 4,4 5,5 6 5,2 4,9 

Oficiais federais 4,1 3,8 4,3 3,7 3,7 

Privados nacionais 1,2 1,2 1,3 1,0 1,1 

Dados e laborados a partir m o d e l o 4020 e 4040 
Eficiência: Depós i tos à Prazo (Curto Prazo -I- L o n g o Prazo)/PL. 

Reafirmando esta idéia, observa-se na Tabela 7, d e m o d o geral 
qite, n o pe r íodo 2000/2004, os bancos privados domésticos n o Brasil 
t iveram melhores resultados nos indicadores d o q u e os bancos estran
geiros, ca indo po r terra à idéia d e q u e os bancos estrangeiros são mais 
eficientes q u e os nacionais. Isso p o d e ser explicado levando-se e m conta 
q u e os bancos locais t iveram u m a reação ativa à en t rada d e bancos 
estrangeiros n o setor bancár io brasileiro. S o m a d o a isso, os bancos 
domést icos estão mais adap tados às peculiar idades d o setor n o Brasil, 
facilitando a sua capac idade d e se adap ta r a per íodos d e instabilidade 
econômica . Finalmente , o setor bancár io n o Brasil conta c o m b o m 
nível d e desenvolvimento e sofisticação tecnológica, implementadas a 
partir d e abril de 2002, c o m a adoção d o Sistema d e Pagamentos Brasi
leiro. Dessa forma, p o d e m o s concluir q u e os b a n c o s brasileiros t êm 
reagido d e forma positiva à en t rada d e bancos estrangeiros n o país, já 
q u e "a ent rada estrangeira tem afetado o mercado bancár io doméstico, 
forçando os bancos nacionais a operarem de forma mais eficiente e também 
a expandir suas atividades, organicamente ou por fusões e aquisições" 
(DE PAULA, 2004, p . 74). 

Com efeito, u m ba lanço da aber tura d o sistema bancár io nacional 
aos bancos estrangeiros e a reação dos bancos nacionais sugere algumas 
tendências , q u e q u e r e m o s destacar: 

Em primeiro lugar, h o u v e u m a diminuição gradativa d e filiais d e 
b a n c o s es t rangei ros , d e 18 pa ra 9, en t r e 1988 e 2004, confo rme 
d e m o n s t r a d o na Tabela 4. De início, a investida mais forte se deu através 



da par t ic ipação estrangeira n o capital d e bancos nacionais, a qual se 
restringia a apenas cinco bancos, e m 1988, e se elevou para 31 bancos, 
e m 1994, m a s depois diminuiu progressivamente, a té reduzir-se a 10, 
e m 2004. N o entanto, o eixo mais forte da pene t r ação estrangeira se 
fimiou através dos bancos c o m controle estrangeiro, cujo n ú m e r o se 
e levou a c e n t u a d a m e n t e dos 7, e m 1988, para 57, e m 2000, e, depois 
disso, vem d e c r e s c e n d o até atingir 49, e m 2004. Em te rmos relativos, 
essa categoria d e b a n c o a u m e n t a sua part icipação percen tua l n o total 
d o sistema, a té 2003, q u a n d o representava 32,5% dos bancos , mas, e m 
2004, esse valor recua pa ra 30 ,1%. Somando-se as três categorias d e 
bancos estrangeiros (bancos c o m participação estrangeira, b a n c o s c o m 
controle estrangeiro e filiais d e bancos estrangeiros), observa-se a se
guinte par t ic ipação estrangeira n o sistema bancár io nacional: 25,6% 
e m 1988, 43 ,5% e m 2000, 44,2% e m 2003, e 41,7% e m 2004. Devido 
ao fato da internacionalização dos bancos estrangeiros ter se d a d o , 
sobretudo, através d o a u m e n t o dos bancos com controle estrangeiro, 
é através dessa categoria q u e p rocura remos avaliar, a seguir, primeiro 
o aumento e depois o recuo da presença estrangeira e u m a recuperação 
d o ter reno pe rd ido por par te dos bancos nacionais. 

Uma análise mais de ta lhada por segmento d e instituição permite 
observar a part icipação das instituições no sistema bancário, conforme 
Tabela 8. 

Tabela 8. Participação % dos bancos no sistema financeiro nacional 

Segmento bancário dez,/94 dez,/97 dez,/98 dez/99 dez,/00 dez,/01 dez./02 dez./03 dez,/04 

Bancos Públicos e Caixas 
Estaduais 11,1 11,5 11,4 11,1 57 3,5 4,6 4,3 4,7 

Banco do Brasil 17,8 11,8 10,0 9,7 9,9 8,8 7 8 8,3 8,7 

Caixa Econômica Federal 5,2 9,1 5,4 5,2 3,8 3,9 3,9 3,9 4,1 

Bancos Privados 
Nacionais 55,6 51,8 49,8 46,7 50,3 51,1 48,7 53,2 52,9 

Bancos d Controle 
Estrangeiro 9,6 14,3 21,9 25,5 28,3 30,7 32,9 28,1 271 

Cooperativas de Crédito 0,7 1,6 1,6 1,8 2,0 2,0 2,2 2,2 2,6 

Total 100 - 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: BACEN 



P ARTKIP AÇAO NO PATRIMÔNIO ÜQUIDD 

Gráfico 2. Participação no Patrimônio Líquido 

Em te rmos d e patr imônio líquido, p o r exemplo, a par t ic ipação 
dos bancos c o m controle estrangeiro elevou-se d e 9,6%, e m 1994, pa ra 
14,3%, e m 1997, 32,9% e m 2002, dec l inando depois pa ra 28,1%, e m 
2003, e 2 7 , 1 % e m 2004. Em relação aos ativos totais, a part icipação 
estrangeira segue a mesma tendência d e e levação, d e 7,1%, e m 1994, 
para 12,8%, e m 1997,29,7%, e m 2001, dec l inando depois a té os 20,7%, 
e m 2003, r ecuando levemente e m 2004. Para os depósitos, manteve-se 
a tendência d e crescimento, q u e foi d e 4,6%, e m 1994, 7,5%, e m 1997, 
e 21,1%, e m 2000, dec l inando depois pa ra 17,6%, e m 2003, e 19,9%, 
e m 2004. Finalmente , a fatia d e m e r c a d o e m te rmos das operações d e 
crédito, os estrangeiros, que det inham apenas 5,2%, e m 1994, passaram 
para 11,7%, e m 1997, 31,5%, e m 2001 , reduzindo, depois, para 25,1%, 
e m 2004. Através desses indicadores, observa-se u m crescimento acen
tuado da par t ic ipação estrangeira até po r volta d o a n o 2000 e, a partir 
daí, u m decrésc imo quase q u e general izado dessa part icipação estran
geira, e m seus diversos aspectos, n o sistema bancár io nacional. 

Qual a explicação para essa reversão n o crescimento da participação 
estrangeira n o sistema financeiro nacional? Estaria e m curso e c o m 
q u e força u m a r e a ç ã o dos b a n c o s nac ionais , públ icos e pr ivados , 
v i sando recupera r o te r reno perdido pa ra os b a n c o s estrangeiros? São 
estas as ques tões q u e tentaremos responder, a seguir. 

Embora os dados sejam ainda muito tímidos e o per íodo de t e m p o 
seja a inda muito curto, pode-se afirmar q u e a outra face d o recuo d a 



part ic ipação dos bancos estrangeiros, c o m o se viu acima, p a r e c e con
figurar-se u m a tendência d e r e c u p e r a ç ã o d o terreno perd ido pa ra os 
bancos estrangeiros por parte dos bancos nacionais públicos e privados. 
Esta tendência, ainda incipiente, p o d e ser observada por u m a mudança 
d e d i r eção d e t o d o s os i nd i cado re s q u e a tes tavam o a u m e n t o d a 
p e n e t r a ç ã o dos bancos com controle estrangeiro no sistema bancário 
nacional. 

Ern termos d e par t ic ipação n o pat r imônio líquido, c o m o vimos, a 
leve re t ração dos bancos estrangeiros, q u e acon tece e m 2003 e 2004 
e m relação aos anos anteriores, é ocupada principalmente pelos bancos 
nacionais privados, cujo percentua l d e part icipação se eleva d e 48,7%, 
e m 2002, pa ra 52,9%, e m 2004, mas t a m b é m pelo Banco d o Brasil, d e 
forma menos acentuada. Tal fato se deve não só à reversão do processo 
d e en t rada dos bancos estrangeiros n o país, c o m t a m b é m à compra d e 
bancos estrangeiros por bancos pr ivados nacionais, c o m o foi o caso 
d o BBA, comprado pelo Itaú, e m 2002. A redução na representatividade 
d o patrimônio líquido dos bancos estrangeiros sugere que alguns bancos 
n ã o lograrem êxito e m suas estratégias d e a tuação n o m e r c a d o finan
ceiro brasileiro, e m função das melhores condições d e compet ição dos 
bancos nacionais, q u e se t o m a r a m mais capitalizados e eficientes, n o 
a tendimento d o m e r c a d o domést ico. 

Tabela 9. Participação nos ativos 

Segmenlo bancário dez,/94 dez./97 dez,/98 dez,/99 dez./00 dez./01 dezy02 dez./03 dez,/04 

Bancos Públicos e Caixas Estaduais 18,2 19,1 11,4 10,2 5,6 4,3 5,9 5,8 5,5 

Banco do Brasil 18,3 14,4 17,4 15,8 15,6 16,8 17,1 18,4 17,4 

Caíxa Econômica Federal 15,0 16,6 17,0 17,1 15,4 11,0 11,7 13,0 11,5 

Bancos Privados Nacionais 41,2 36,8 35,3 33,1 35,2 37,2 36,9 40,8 41,7 

Bancos com Ginfrole Estrangeiro , 7,\ 12,8 18,4 23,2 27,4 29,9 27,4 20,7 22,4 

Gmperotivas de Crédito 0,2 0,4 , 0,5 0,7 0,8 0,9 1,0 1,3 1,4 , 

Total , 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: BACEN 
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Gráfico 3. Participação nos Ativos. 

N o tocan te à part icipação relativa n o total dos ativos bancários, os 
bancos públicos, excluidos o Banco d o Brasil e a Caixa Econômica Fede
ral, q u e p e r d e r a m posições entre 1994 e 2001, reduzindo drast icamente 
sua fatia nesse i tem patrimonial d e 18,2% para 3,4%, a partir d e 2002 
ensaiaram p e q u e n a recuperação , para 5,9%, man tendo- se estável e m 
tomo de 5,7% até dezembro de 2 0 0 4 . 0 Banco d o Brasil e a Caixa Econô
mica Federal ap resen ta ram situações diferenciadas. O Banco d o Brasil 
reduziu sua par t ic ipação nos ativos totais d e 18,3% pa ra 15,6% entre 
1994 e 2000, vol tando a crescer, depois, até ence r ra r o a n o d e 2004 
com 17,4% d o total do mercado, ou seja, recuperando a fatia de mercado 
q u e havia pe rd ido . Isto se deve a o fato d e o m e s m o ter p romovido 
ajustes e m sua es tmtura organizacional, entre 1997 e 2003. N o a n o d e 
2003, h o u v e o aperfe içoamento d o m o d e l o d e negócios da instituição, 
a t r a v é s d e r e d e f i n i ç ã o d a s l inhas d e p r o d u t o s e serv iços , e d a 
s egmen tação , a t ravés d e nichos específicos d e negócios . Com este 
modelo , a instituição me lhorou sua performance, impulsionada pelas 
opor tun idades d e mercado , par t icularmente nos segmentos da popu
lação d e baixa r enda e da economia informal. Out ro p roced imento foi 
a cr iação d o Banco Popular d o Brasil, visando a u m e n t a r a suâ a tuação 
n o q u e se refere à concessão d e crédito para essa parcela da população 
que ainda n ã o eram beneficiadas com modalidades d e financiamentos.'^ 
Entretanto, l evando e m conta q u e o vo lume d e crédito conced ido pela 
Instituição e m 2004 foi d e apenas R$ 21,3 milhões, '^ este mon tan te 

C o m o objetivo d e estimular o acesso da população d e baixa renda à conta bancária e a 
outros serviços financeiros, o Governo editou a Resolução n° 3 .194, e m 25/06/2003, c o m o 
estratégias voltadas para a ampliação dos mecan i smos facilitadores d e acesso da população 
a o SFN e, c o n s e q ü e n t e m e n t e propiciar a melhoria das c o n d i ç õ e s d e obtenção d e crédito, d e 
realização d e p o u p a n ç a e d e aquisição d e produtos financeiros, a l ém da maior c o m o d i d a d e 
para p a g a m e n t o d e contas por pessoas d e m e n o r renda. 

" Fonte: Relatório Anual Banco d o Brasil (2004). 



n ã o foi relevante na consol idação dos ativos junto à carteira d o Banco 
d o Brasil, e muito m e n o s n o total d o sistema financeiro. 

J á a Caixa reduziu sua part icipação n o total dos ativos d e 15,0% 
para 17,1% ent re 1994 a 1999, e depois foi p e r d e n d o pos ição relativa 
a té chegar a 10,9%, e m 2001 , recuperando-se a partir da í a té encer rar 
o a n o d e 2004. A trajetória da Caixa p o d e ser explicada pe lo processo 
d e ajuste pa t r imonia l a q u e se s u b m e t e u , e m 2 0 0 1 , frente à forte 
c o n c o r r ê n c i a d o setor. O Programa d e Fortalecimento das Instituições 
Financeiras Federais possibilitou a rees t ru turação patr imonial e a capi
talização da Caixa Econômica Federal . Desta forma, a partir d e 2002, a 
instituição apresen tou recuperação , q u e é confimiada pela posição 
m e n c i o n a d a a n t e r i o r m e n t e . A r e c u p e r a ç ã o d a Caixa E c o n ô m i c a 
Federa l foi fortemente apoiada pela expansão d o a tendimento por meio 
d e r ede própria e, pr incipalmente, por cor responden tes bancár ios e 
parcerias c o m casas lotéricas. Em conseqüência dessa expansão, foram 
criadas as condições necessárias pa ra o a u m e n t o na base d e clientes a 
partir d e 2003 , resul tando ern melhoras na sua posição, a inda q u e 
t imidamente . 

Os bancos pr ivados nacionais, q u e apresen ta ram r edução e m sua 
par t ic ipação n o total dos ativos bancár ios d e 41,2%, e m 1994, para 
33,1%, e m 1999, voltaram a aumen ta r sua part icipação a partir d e 2000, 
que representou 35,2%, alcançando 41,7%, em 2004, ou seja, superando 
a posição inicial d e 1994. A diminuição inicial na par t ic ipação d o total 
dos ativos do sistema ocorreu e m função da concorrência com os bancos 
estrangeiros, q u e es tavam c h e g a n d o ao país, d iante d a aber tura d o 
m e r c a d o promovida pelo g o v e m o . A r edução consta tada nos dados 
dessas instituições se explica pelo fato d e que alguns bancos estrangeiros 
foram adquir idos po r bancos nacionais, oco r r endo u m a pe rmuta d e 
posições entre privados nacionais e com controle estrangeiro. Um outro 
fato explicativo desse r ecuo é q u e a lgumas instituições estrangeiras, 
q u e aqui chegaram, foram adquiridas por instituições nacionais, e m 
função de n ã o lograrem êxito e m suas estratégia d e negócios e m nosso 
país e logo r e t o m a r a m ao seu país d e origem. 

Tabela 10. Participação nos Depósitos. 

Segmento bancário dez,/94 dez/97 dez,/98 dez/99 dez/00 dez/OI dezy02 dezy03 dezy04 

Bancos Piíblicos e Caixas Estaduais 16,4 17,1 13,3 11,5 7,4 7,2 7,4 7,3 6,6 

Banco do Brasil 15,1 18,0 17,4 19,1 17,1 17,0 17,7 18,6 17,1 

Caixa Econômica Federal 24,4 24,1 20,5 19,9 19,5 19,1 16,9 16,5 15,6 



Banco do Brasil - — 15,1-- 18,0 -" 1774" -19;1"" '--17,1-- - -17,0 - -17,7 18,6 17,1 

-Coixa-EconSmica Federal 24,4 ^ 24,1 • . 20,5; J9,9. . J9,5 . ,.,19,L„ ll6,9.-^ ,16,5 „ 15,6 

Bancos Privados Nacionais 39,4 . 32,9 33,1, 31,8 33,9 . ,35,3 36,6 38,2 39,4, 

Bancos com G>ntrole Estrangeiro 4,6 7,5 15,1 16,8 21,1 20,1 19,8 17,6 19,9 

Gioperativas de Crédito 0,1 0,5 0,6 0,8 1,0 1,3 1,5 1,8 1,4 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte : B A C E N 
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Gráfico 4. Participação nos Depósitos 

N o que se refere aos depósitos bancários, destaca-se que os bancos 
públicos, excetuados o Banco d o Brasil e a Caixa Econômica Federal , 
p e r d e r a m posição e m todo o per íodo de 1994 a 2004, passando d e 
16,4% pa ra 6,6%. Estes dados se explicam e m função da r edução d o 
n ú m e r o d e instituições q u e p e r m a n e c e r a m n o mercado , resultante d o 
Proes, m e n c i o n a d o anter iormente . 

O Banco d o Brasil a u m e n t o u sua part icipação, n o per íodo d e 1994 
a 1999, d e 15,1% a 19,1%, a qual cai para 17,0% e m d e z e m b r o d e 2001 
e volta a a u m e n t a r a té o final d e 2004, ou seja, r e c u p e r a n d o sua parti
c ipação inicial nos depósitos totais d o sistema bancár io . Diversos fato
res contribuíram para essas oscilações, entre os quais a concorrência, e o 
grau d e confiança da instituição, po r ser u m b a n c o c o m controle d o 
g o v e m o , b e m capitalizado, c o m presença nas principais c idades do 
país, a lém d e oferecer produtos mais competitivos a todas as camadas da 
população . J á a Caixa teve a sua participação reduzida nos depósitos 
bancár ios , passando d e 24,4%, e m 1994, para 15,6%, e m 2004, m e s m o 
l e v a n d o e m conta o fato d e ser o principal agen te d e captação d e 
poupança no país e a abertura de novas agências e m cidades antes n ã o 
a tendidas . 



Os b a n c o s pr ivados nacionais ap resen ta ram oscilações e m sua 
par t ic ipação nos depósitos, ca indo d e 39,4%, e m 1994, para 31,8%, n o 
a n o d e 1999, vol tando a recuperar sua part icipação nos anos seguintes, 
d e alguns b a n c o s privados'^ c o m cadeias d e lojas, e associações d e 
classe, para pagamen to de salários, a lém d o objetivo d e obter parcelas 
maiores dos mais cobiçados nichos d e negócios, c o m o o crédito con
signado, '^ c o m descon to e m folha d e p a g a m e n t o p a r a aposen tados , 
pensionis tas e assalariados c o m registro e m carteira. 

Tabela 11. Participação nas Operações de Crédito 

Segmento bancário dezy94 dez/97 dez/98 dez/99 dez/OO dezVOl dezy02 dezy03 dez/04 

Bancos Públicos e Caixas Estaduais 18,9 10,3 8,9 8,1 5,1 3,1 4,8 4,5 4,4 

Banco do Brasil 19,9 11,0 12,1 10,6 11,0 14,5 16,2 20,4 19,4 

Caixa Econômica Federal 20,3 30,9 32,3 28,7 23,0 7,1 7,6 7,9 7,5 

Bancos Privados Nacionais 35,4 35,4 31,0 31,7 34,5 42,1 39,7 41,3 41,3 

Bancos com Controle Estrangeiro 5,2 11,7 14,9 19,8 25,2 31,5 29,9 23,8 25,1 

Cooperativas de Oédito 0,3 0,7 0,9 1,1 1,2 1,6 1,8 2,1 2,3 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Bacen 

PARTtPAÇAO NAS Cg» ERAÇÕES DE CRÉDITO 

Gráfico 5- Participação nas Operações de Crédito 

Resolução n° 2707 /00 - Programa Nacional d e Desburocratização e Decreto n° 83 .740/79 -
q u e dispõe sobre a contratação d e correspondentes n o País. A Lei n° 10.820 dispõe sobre a 
autorização para d e s c o n t o d e prestações e m folha d e pagamento . 

" O crédito cons ignado e m folha d e pagamento foi regulamentado pela Lei n° 10.820, e m 17 
d e dezembro d e 2003. Esta medida possibilitou o acesso dos trabalhadores ao crédito bancário 
e m c o n d i ç õ e s mais favoráveis, e m função d e q u e as taxas praticadas nesta modal idade são 
m e n o r e s q u e as taxas d o crédito tradicional. 



N o q u e se .refere às o p e r a ç õ e s d e crédito, os b a n c o s públicos, 
excluidos o Banco d o Brasil e a Caixa Econômica Federal, apresentaram 
mudançasignificativa, e m sua part icipação, en t re 1994 e 2001 , ca indo 
d e 18,9% d o total d o m e r c a d o pa ra 3,1%. A partir d e 2002, n o entanto , 
h o u v e u m a melhora c o m o resultado da expansão d o crédito a o consu
midor, e m íunção d o cresc imento econômico e, poster iormente , e m 
2004, da febre d o crédi to consignado, especialmente aos funcionários 
públicos. N o q u e tange à moda l idade d e crédito consignado, é a por ta 
d e entrada para uma nova base d e clientes e, portanto, a opor tunidade 
d e venda d e outros p rodu tos pelas instituições. 

O Banco d o Brasil experimentou u m a redução d e sua participação 
n o total das ope rações d e crédito d e 19,9%, e m 1994, pa ra 11,0% e m 
dezembro d e 2000, o b t e n d o aiamento nos anos seguintes e chegando , 
e m 2004, com 19,4% d o m e r c a d o , pra t icamente a m e s m a d e 1994. 
Estes dados se explicam e m função dos ajustes efetuados pela instituição 
e mencionados anteriormente, assim como a criação d o Banco Popular, 
cuja carteira d e microcrédi to beneficiou u m a parcela d a população , 
antes n ã o atendida. Q u a n t o à Caixa, a sua per formance n a oferta d e 
créditos evidencia u m a u m e n t o d e 20,3%, e m 1994, pa ra 32,3%, e m 
1998, p e r d e n d o part icipação, nos anos seguintes. Em 2001 , a partici
p a ç ã o d a Caixa n o vo lume d e crédito d o sistema foi d e apenas 7,1%, 
resultante do ajuste patrimonial, e transferência para o Tesouro Nacional 
d e ativos constituídos p o r financiamentos imobiliários, n o valor d e R$ 
26,7 bilhões.^° Nos anos d e 2002 a 2004, a Caixa participou c o m apenas 
7,6%, 7,9 e 7,5%, respect ivamente , d o total d o m e r c a d o . 

Ainda e m relação às ope rações d e crédito, os b a n c o s privados 
nacionais, q u e de t inham 35,4%, e m 1994, mas p e r d e r a m posição até 
1998 (31,1%) e depois a r ecupera ram, c h e g a n d o a 41 ,3% d o vo lume 
d e crédito ao m e r c a d o , e m 2004. Esta tendência cont rapõe-se àquela 
verificada e m relação aos b a n c o s estrangeiros, cujos percentuais de 
participação, crescentes n o período de 1994 a 2001, passaram a diminuir 
sua posição nos anos seguintes, c o m o já foi assinalado acima. Esse 
m o v i m e n t o se insere n o contexto d e saída d e a lgumas instituições 
estrangeiras, oportunizando aos bancos nacionais a ocupação dos espaços 
po r eles deixados. 

°̂ H o u v e a transferência das o p e r a ç õ e s inadimplentes do antigo Sistema Financeiro da Habita
ção (SFH), mais especif icamente d o Fundo d e Compensações d e Variações Salariais (FCVS), 
para o Tesouro Nacional , reduzindo a Carteira de Crédito da Instituição. O ajuste da Caixa 
envo lveu a troca d e títulos CVS por outros Títulos Públicos Federais, na medida e m q u e 
houver n o v a ç õ e s . Efeito d e R$ 12,3 bi lhões e m função d e q u e os Títulos Públicos recebidos 
na troca n ã o exigirem provis ionamento. Aquisição, pelo Tesouro, d e créditos d o Banco Cen
tral e m face da Caixa e concomi tantemente conversão e m capital - Efeito d e R$ 9,3 bilhões, 
e outros ajustes (fonte: Relatório Caixa Econômica Federal-2001). 



Dessa forma, c o m o acabamos d e analisar, a evolução das posi
ções relativas n o patr imônio líquido, nos ativos, nos depósitos e nas 
operações d e crédito totais indica urna reação efetiva dos bancos nacio
nais, espec ia lmente os privados, mas t a m b é m dos bancos públicos, 
des tacando-se o Banco do Brasil. 

Tabela 12. As Receitas dos Bancos - Período 1994 a 2004 

Bancos Estrangeiros 

Data Operações 
de Crédito Câmbio Aplic. Interf. Títulos e Vai. 

de Liquidez Mobiliários Prestação Outras Total 

1994 12,7 38,6 24,6 4,2 0,4 19,5 100 

1995 16,4 42,8 13,9 9,6 1,7 15,6 100 

1996 27,4 13,1 27,2 177 3,6 11,0 100 

1997 23,7 11,2 172 33,1 4,2 10,6 100 

1998 18,3 10,3 13,9 41,4 4,6 11,5 100 

1999 10,2 23,5 4,3 51,9 1,8 8,3 100 

2000 17,3 13,1 6,2 48,9 4,2 10,3 100 

2001 28,3 25,8 32,9 8,8 4,2 100 

2002 25,4 26,5 34,3 6,4 74 100 

2003 25,1 22,9 28,3 13,4 10,3 100 

2004 47,9 1,9 31,8 13,5 4,9 100 

Média 23,0 20,9 9,8 30,4 5,7 10,3 100 

Bancos Privados 

1994 29,2 17,0 270 10,1 1,3 15,4 100 

1995 37,0 10,7 18,4 10,4 4,3 19,2 100 

1996 33,2 5,4 19,5 13,1 78 21,0 100 



1997 32,8 ^ 5,6 " Í3,9 ^"21^8 8,5 ; Í7,4 100 

1998 25,8 5,8 I2;Í 273 - 6;9 ~ 100 ^ 

1999 20,7 23,6 4,7 31,2 4,6 15,2 100 

2000 26,5 11,8 6,6 28,8 8,6 177 100 

2001 31,3 5,8 38,2 14,8 9,9 100 

2002 279 9,5 - 43,4 11,1 8,1 100 

2003 32,8 3,0 44,3 13,4 6,5 100 

2004 44,0 1,4 36,5 12,9 5,2 100 

Média 31,0 9,1 9,3 27,8 8,6 14,3 100 

Bancos Públicos 

1994 68,4 11,7 3,0 73 1,4 8,2 100 

1995 66,7 9,2 4,1 5,6 4,5 9,9 100 

1996 50,9 2,7 5,8 6,1 76 26,9 100 

1997 40,2 0,9 5,2 6,1 73 40,3 100 

1998 34,9 1,3 72 19,7 9,7 27,2 100 

1999 30,1 8,5 5,8 19,9 6,7 29,0 100 

2000 29,8 4,3 3,4 24,4 11,8 26,3 100 

2001 28,7 6,0 - 34,4 20,3 10,6 100 

2002 33,8 73 36,3 14,4 8,2 100 

2003 34,1 1,0 42,2 15,3 74 100 

2004 36,0 1,7 38,7 16,7 6,9 100 

Média 41,2 5,0 3,1 21,9 10,5 18,3 100 

Fonte : B A C E N 

Conforme demons t ra a Tabela 12, n o a n o d e 2000, as receitas das 
instituições assumiram perfis diferenciados n o q u e tange a resultados 



provenientes das aplicações nos ativos. Os dados revelam que a receita 
dos bancos estrangeiros, originadas das ope rações d e crédi to repre
sentou 17,3%, e n q u a n t o q u e a receita dos títulos e valores mobiliários 
representou 32,9%. Percebe-se q u e h o u v e u m a migração d e receitas 
d e u m item para outro , isso, e m parte , p o d e ser credi tado à m u d a n ç a 
d e estratégia d e negóc ios dessas instituições influenciadas po r fatores 
conjunturais e d e m e r c a d o , espec ia lmente da r e d u ç ã o d e taxa d e 
juros n o início d e 2003 . J á o resultado d e câmbio q u e era d e 13,1% e m 
2000 caiu para 1,9%, e m 2004. Merece des taque t a m b é m a receita de 
pres tação d e serviços q u e teve u m a u m e n t o d e 4,2% n o a n o 2000, 
para 13,5% n o a n o d e 2004. 

No que tange aos bancos privados nacionais alcançaram u m melhor 
equilíbrio na composição d e suas receitas ao distribuir seus ativos entre 
as carteiras d e títulos e valores mobiliários e crédito. O p e s o desse 
i tens atingiu 2 6 , 5 % e m 2000, c h e g a n d o a 44 ,0% n o a n o d e 2004. 
E n q u a n t o q u e a recei ta c o m títulos e valores mobiliários a lcançou 
36,5%. Outro item q u e se destacou foi a receita de prestação de serviços 
q u e atingiu o p a t a m a r d e 12,9% e m 2004, s endo q u e e m 2000 repre
sentou 8,6%. 

N o q u e se refere aos bancos públicos, as receitas provenientes 
das operações de crédito preva lecem sobre as demais analisadas. N o 
final d e 2000, r e spond iam p o r 29,8% e n o a n o d e 2004 r e sponderam 
por 36,0% d o total das receitas, face ao maior direcionamento dos ativos 
das instituições pa ra f inanciamento. Estes dados foram influenciados 
pela r e tomada econômica , a r edução das taxas d e juros e a confiança 
das pessoas, favorecendo o aumento da demanda por crédito (o consu
midor passa a ter confiança n a m a n u t e n ç ã o d e seu e m p r e g o / e ou 
a u m e n t o d e sua renda , sentindo-se mais seguro para se endividar) . Ao 
m e s m o tempo, a recompos ição das receitas resultou n o a u m e n t o das 
participações dos ganhos com aplicações em títulos públicos e prestação 
d e serviços, q u e atingiram, e m 2004, 38,7% e 16,7%, respect ivamente 
d o total desses itens. 

Tabela 13. As Despesas dos Bancos - Período de 1994 a 2004 
Em % 

Bancos Estrangeiros 

n , r 1 ~ Empréstimos ,. TiuoseVa. Data Captação „ V . „ Câmbio i- i- , . e Obrigações Mobiliarios Administrativas Prov/Outr Total 

1994 21,1 6,5 36,5 14,2 1,5 20,2 100 

1995 19,7 5,5 36,8 11,4 6,3 20,3 100 



1996 33,9 Í4,7 7 8 "9,6 14,2 19;8 100 

1997 28,6 8,1 8,0 25,9 13,7 15,7 100 

1998 25,9 7 9 7 8 28,2 13,5 16,7 100 

1999 10,3 10,1 20,0 42,8 5,8 11,0 100 

2000 17,1 6,2 10,3 30,5 13,5 22,4 100 

2001 43,3 20,6 0,8 - 2 7 4 7 9 100 

2002 42,6 25,2 1,1 26,8 4,3 100 

2003 47,7 6,6 0,3 36,6 8,8 100 

2004 43,2 7 5 0,4 - 39,4 9,6 100 

Média 30,3 10,8 11,8 14,8 18,1 14,2 100 

Bancos Privados 

1994 41,2 5,8 14,0 5,1 4,7 29,2 100 

1995 36,7 4,9 7 7 7 7 12,7 30,3 100 

1996 31,9 7 9 2,1 5,5 20,0 32,6 100 

1997 28,5 5,5 1,6 14,6 178 32,0 100 

1998 28,8 5 5 2,3 13,6 16,7 33,1 100 

1999 178 12,2 18,3 20,8 10,1 20,8 100 

2000 23,9 7 3 8,3 13,3 18,2 29,0 100 

2001 49,3 9,8 176 23,3 100 

2002 49,3 10,6 0,3 - 179 21,9 100 

2003 55,7 2,2 0,1 13,5 28,5 100 

2004 55,5 4,2 0,2 32,5 7 6 100 

Médio 38,1 6,9 5,0 7 3 16,5 26,2 100 

Bancos Públicos 

1994 25,6 6,7 7 5 0,1 8,0 52,1 100 



1995 40,4 11,8 6,5 0,7 18,2 22,4 100 

1996 35,7 13,5 0,4 0,6 23,9 25,9 100 

1997 33,4 14,5 0,2 1,5 32,7 17,7 100 

1998 33,0 9,9 0,3 2,4 21,8 32,6 100 

1999 23,4 15,8 3,6 3,8 19,8 33,6 100 

2000 26,3 96 2,0 5,1 29,3 27,7 100 

2001 40,8 16,0 - 28,7 14,5 100 

2002 41,4 21,4 30,2 7,0 100 

2003 52,6 6,6 32,0 8,8 100 

2004 44,3 7,3 - 39,7 8,7 100 

Média 49,6 16,6 2,6 1,8 35,5 31,4 138 

Fonte: B A C E N 

Conforme demons t ra a Tabela 13, a posição das despesas das insti
tuições financeiras e m 2004 refletiu nesse item as diferentes estratégias 
d e cap tação e operacional ização dos bancos . Dados revelam que , e m 
comum, apenas o crescimento da participação das despesas d e captação 
n o total dos gastos dessas instituições. Os altos custos apresentados pelas 
instituições são reflexos das necessidades d e captar mais recursos para 
ganhar escala n o m e r c a d o . 

A participação das despesas de captação, que geralmente envolvem 
os juros pagos nos depósito das instituições, tanto estrangeiras, públicas 
e privadas, a u m e n t o u significativamente n o a n o d e 2004, o q u e repre
sentou 43,2%, 55,5%, 44,3%, respect ivamente . No a n o d e 2000 esse 
item representava 17,1%, 23,9% e 26,3%, respect ivamente . Quan to à 
part icipação d o gasto c o m pessoal e despesas administrativas das insti
tuições estrangeiras atingiu 39,4%, idêntico ao dos bancos públicos que 
foi d e 39,7%, enquan to q u e os bancos privados apresentaram a relação 
d e 32,5%. Embora t enha ocorr ido enxugamento d o n ú m e r o d e fiancio-
nários n o setor, os custos das instituições ainda são elevados, especial
m e n t e n o q u e tange à cap tação e despesas administrativas. Por outro 
lado, n o processo d e recomposição de receitas iniciado após as quedas 
d a inflação, as r e n d a s p o r p r e s t a ç ã o d e serviços, prover t ientes da 
c o b r a n ç a d e tarifas e taxas, vêm cobrindo, a cada ano , parcela maior 
das despesas administrativas. 



4 Conclusão 
Nesta conclusão, a lém d e se p rocurar fazer u m a síntese das princi

pais questões analisadas ao longo d o texto, procura-se destacar algurrias 
das principais características estruturais e compor tamenta i s q u e defi
niriam u m cer to perfil d o sistema bancár io brasileiro. Procurou-se des
tacar as m u d a n ç a s estmturais sofridas pelo sistema bancár io brasileiro, 
c o m a estabilização e a aber tura da economia e o intenso processo d e 
intemacional ização, ao longo da d é c a d a d e 1990. 

Como já destacamos n o tópico terceiro deste trabalho, as principais 
m u d a n ç a s estruturais implicaram novas formas d e financiamento d a 
atividade bancár ia , t rocando-se receitas inflacionárias po r e levados 
spreads, tarifas e serviços, u m amplo processo d e privatização, c o m a 
liquidação e venda d e bancos públicos, e u m a crescente intemaciona
lização, p romovida pelo g o v e m o federal, através d o ingresso d e novos 
bancos estrangeiros, q u e assumiu a forma d e aquisições e fusões e, 
c o m o conseqüência , u m novo impulso ao cíclico processo d e concen
t r a ç ã o b a n c á r i a . F i n a l m e n t e , m u d a n ç a s e a p r o f u n d a m e n t o d a 
regulação bancária , med ian te a adesão às novas regras de supervisão 
or iundas d o Acordo de Basiléia. 

Através dessas m u d a n ç a s estmturais esperava-se p romover u m 
sistema bancár io mais sólido e mais competitivo, especialmente através 
da ampl iação da bancar ização e d o a u m e n t o d a oferta d e crédito d e 
méd io e longo prazo, a baixo custo às atividades prodtitivas da econo 
mia brasileira. 

N o entanto , n ã o foi b e m este o perfil assumido pelo sistema ban
cário brasileiro nos liltimos anos. Pode-se afirmar, c o m algum grau d e 
segurança, que , na real idade, ele se t o m o u mais sólido e estável, n ã o 
se v e n d o mais a m e a ç a d o po r crises d e u m d e seus bancos membros , 
como foi possível observar por ocasião da liquidação recente d o Banco 
Santos e d e outros menores . A concent ração , a capitalização e o aper
fe içoamento das regras d e supervisão bancár ia ce r t amen te contribuí
ram neste sentido. Mas o objetivo de se ampliar a população bancarizada 
ce r t amen te n ã o foi tingido, pois houve até retrocesso n o n ú m e r o d e 
municípios c o m agências bancárias, apesar d e o n ú m e r o destas últi
mas ter até aumentado. O aumento d o número de agendas , n o entanto, 
n ã o significou a u m e n t o significativo da compet ição e da ampl iação d o 
crédito bancár io d e médio e longo prazo e a baixo custo pa ra as ativi
dades econômicas , c o m o era esperado . Pelo contrário, o vo lume d o 
crédito bancár io e m relação aO PIB, que era d e 30,3%, e m 1994, e 
elevou-se pa ra 36,8%, e m 1995, a partir daí reduziu-se cont inuamente , 
até alcançar os 26,2%, e m 2004. Esses percentuais são significativamente 



inferiores n ã o só aos de países desenvolvidos, o n d e gera lmente supera 
os 100%, e alguns é b e m superior, corno n o caso da Inglaterra, mas 
inclusive fica b e m abaixo dos percentuais d e países e m desenvolvi
men to , c o m o é o caso da Malásia, c o m 118%, d o Chile (68%) e d o 
própr io Uruguai, o n d e representa 64% d e seu PIB. 

Por ou t ro lado, apesa r d o in tenso processo d e privat ização arti
culado ao processo de intemacionalização, observa-se que, mesmo tendo-se 
reduzido significativamente a partir d e 1994, e m 2004 a par t ic ipação 
dos bancos públicos e m variáveis, c o m o ativos, depósitos e ope rações 
d e crédito, é ainda relevante, si tuando-se entre 30% e 40% d o total das 
mesmas . Por sua vez, a par t ic ipação dos bancos estrangeiros, apesar 
de ter aumentado muito, a partir d e 1994, dez anos depois, situa-se entre 
20 e 2 5 % nas mesmas variáveis. J á os bancos privados nacionais, q u e 
p e r d e r a m alguma part icipação, a partir d e 1994 até o a n o d e 2002, d e 
m o d o geral recuperaram o terreno perdido para os bancos estrangeiros, 
ficando siia part icipação ent re 40 e 50%, n o a n o d e 2004. 

Em conclusão, pode-se desenliar o seguinte perfil atual ao sistema 
bancár io brasileiro: alta concen t ração , o n d e os dez maiores bancos 
d e t ê m 80% dos ativos, baixa par t ic ipação na oferta de crédito, e levado 
grau d e nacionalização e m suas principais variáveis, próxima d e 80%, 
c o m peso levemente maior para os bancos privados nacionais. 
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